 LEI Nº. 830/2001
“Dispõe sobre o regime de adiantamento e dá outras providências”.



O Povo do Município de Moema/MG, por seus representantes legais no Poder Legislativo, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:




Art.1o – Fica instituída na Administração Municipal de Moema, a forma de pagamento de despesas pelo Regime de Adiantamento, mediante o prévio empenho. 

Art. 2º. – Entende-se por adiantamento o numerário colocado à disposição de uma repartição, a fim de lhe dar condições de realizar despesas que por natureza de urgência, não possam aguardar o processamento normal.

Art. 3º - Os pagamentos a serem efetuados através do regime de adiantamento ora instituído restringir-se-ão aos casos previstos nesta lei e sempre em caráter de exceção.

Art. 4º - O adiantamento mensal de dada espécie de despesa não ultrapassará o valor do duodécimo da dotação correspondente.

Art. 5º -  Poderão realizar-se sob regime de adiantamento os pagamentos das seguintes espécies de despesas:

I. Com material de consumo;

II. Com diárias, ajuda de custos e viagens;

III. Extraordinária e urgente, cuja realização não permita delongas;

IV. Que tenha de ser efetuada em lugar distante da sede da Administração Municipal ou em outro pagamento;

V. Miúda e de pronto pagamento;

VI. Para acerto de pequenas diferenças no pagamento de pessoal, para posterior desconto.

Art. 6º - Considera-se pequenas despesas e de pronto pagamento, para efeitos desta Lei, as que se realizam com:

I. Selos postais, telegramas, radiogramas, material e serviços de limpeza e higiene, lavagem de roupa, café e lanche, pequenos carretos, transportes urbanos, pequenos consertos, telefone, água, luz, gás e aquisição avulsa de livros, jornais e outras publicações:

II. Encadernações avulsas e artigos de escritório, de desenho, impressos e papelaria, em quantidade restrita, para uso ou consumo próprio ou imediato;

III. Outra qualquer de pequeno vulto e de necessidade imediata, desde que devidamente justificada.

Art. 7º -  As despesas com artigos em quantidade maior, de uso ou consumo remoto, correrão pelos itens orçamentários próprios e seguirão o processamento normal de despesa.

Art. 8º - O Executivo Municipal editará decretos regulamento o adiantamento previsto nesta lei, fixado normas, prazos e forma de recebimento e prestação de contas.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Moema,

Aos 22 de agosto de 2001.

    JOSÉ GERALDO ANDALÉCIO COSTA

     Prefeito Municipal
